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PROJETO DE LEI N' r2J3 2026

Le9
NIClp- AAUTORIZA O PODER EXECUTIVO MU

DISPONIBILIZAR MEIOS ELETRÔNICOS E DIGITAIS
PARA PAGAMENTO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
MUNICIPAIS, ESTABELECE REGRAS DETALHADAS
DE OPERACIONALIZAÇÃO, PARCELAMENTO E

RESPONSABILIDADES, GARANTINDO SEGURANÇA
FISCAL E ADMINISTRATIVA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Betim aprova:

Art. 1') Fica o Poder Executivo Municipal autorizado
disponibilizar aos contribuintes meios eletrônicos e digitais para quitação de créditos

a

tributários municipais, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, mediante:
1 – Cartão de débito;
II – Cartão de crédito;
III – transferência eletrônica instantânea por meio do sistema

PIX ou outro instrumento oficial equivalente.

Art. 2c’ O pagamento por cartão de crédito poderá admitir
parcelamento, observando-se obrigatoriamente:

1 – Valor mínimo de parcela a ser definido em regulamento;

11 Número máximo de parcelas por operação;

III – exclusão de débitos sob cobrança judicial ou protesto
extrajudicial;

IV – Impossibilidade de parcelamento da cota única do IPTU
com desconto já concedido.

Art. 3'’ Os pagamentos deverão ser
exclusivamente pelos sistemas informatizados oficiais do Município, garantindo:

1 – Correta identificação do crédito tributário;
II – Conciliação financeira diária;
III – registro contábil automático;

processados

IV – Controle interno e auditoria.

Parágrafo único. Os encargos, tarifas ou custos
operacionais decorrentes da modalidade de pagamento escolhida serão de
responsabilidade exclusiva do contribuinte.
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Art. 4'’ Nos pagamentos realizados por cartão de débito ou

crédito poderão ser acrescidos ao valor do crédito tributário custos operacionais e
administrativos necessários à execução da transação, vedada qualquer assunção de
ônus pelo Município, de forma a preservar integralmente a arrecadação.

Art. 5'’ Para operacionalizar a Lei, o Município poderá firmar
contratos, convênios ou credenciar instituições financeiras e empresas especializadas,
desde que a prestação de serviço não gere custo direto ao erário.

§ lc’ Os instrumentos firmados deverão observar normas de
informação, proteção de dados, auditoria e transparênciasegurança da

§ 2'J O descumprimento das obrigações de segurança pelo
prestador de serviço sujeitará a empresa às penalidades previstas em lei.

Art. 6'’ A implementação desta Lei observará

obrigatoriamente:
1 – Lei Complementar n'’ 101/2000 (Lei de Responsabilidade

Fiscal);
II – Normas de contabilidade pública e arrecadação;
III – diretrizes do controle interno do Município;
IV – Orientações do Tribunal de Contas do Estado de Minas

Gerais.

Art. 7c) O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, definindo procedimentos, limites de parcelamento,
integração de sistemas, padrões de segurança e auditoria.

Art. 8'’ As despesas decorrentes da execução desta Lei
c..,orrerão por conta de dotações próprias, sem impacto negativo na arrecadação
municipal.

Art. 9'’ Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de
sua publicação.

Câmara Municipal de Betim, 26 de janeiro de 2026.

ha
Kenedy AlessandrTHedfique De Souza

(Kenin do CY10)
Vereador
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa modernizar a arrecadação municipal em
Betim, permitindo o pagamento de tributos por meios eletrônicos e digitais (cartão de
débito, cartão de crédito e PIX), de forma controlada, segura e juridicamente blindada.

O projeto se diferencia de propostas anteriores por detalhar
parcelamento, responsabilidades, custos e integração com sistemas oficiais,
assegurando que toda a receita seja preservada e que os encargos fiquem a cargo do
contribuinte .

Estas características tornam o projeto exclusivo, garantindo que só o
autor da proposição possa apresentá-lo, dificultando que outro vereador proponha
medida idêntica sem alterar significativamente o conteúdo.

Trata-se de medida modernizadora, fiscalmente responsável,
juridicamente segura e politicamente estratégica, com impacto positivo direto na
arrecadação, eficiência administrativa e facilitação do cumprimento das obrigações
tributárias pelos contribuintes.

Diante do exposto, solicita-se o apoio dos nobres vereadores para
aprovação desta proposição.

Câmara Municipal de Betim, 26 de janeiro de 2026.

Kenedy AtessJibMlrique De Souza
(Kenin do’G10)

Vereador
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